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Mudança em Política Externa: Estudo de Caso 
da Transição Democrática no Paraguai
Luiz Marcelo Michelon Zardo 1
Resumo: Este artigo visa a analisar por que se deram e de que forma operaram 
as transformações na política externa paraguaia durante o período de transição 
democrática no país. Para tanto, empregam-se modelos desenvolvidos pela disciplina 
de Análise de Política Externa que incorporam fatores dinâmicos. Conclui-se que 
a mudança nos contextos regional e global, diante da baixa institucionalização do 
Ministério das Relações Exteriores e da janela de oportunidade aberta pelo golpe 
liberalizante do general Rodríguez, pressionou por inovações na formulação e prática 
da política externa no Paraguai. Nota-se também que, embora se identifiquem 
mudanças significativas, estas prescindiram de um esforço de planejamento 
consistente, denotando a falta de uma estratégia coerente da chancelaria no período 
analisado.
Palavras-chave: Análise de Política Externa; Transição Democrática; Paraguai; 
Stroessner. 
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1 Introdução 
Seguindo-se ao regime autocrático mais longo do século XX na América 
Latina, a transição democrática no Paraguai tem sido exaustivamente documentada 
e estudada por historiadores, sociólogos e cientistas políticos. O interesse nesse 
processo se encerra nas peculiaridades do caso paraguaio, em comparação com os 
outros países do Cone Sul.  Ao contrário das demais experiências, presenciou-se 
uma transição “desde cima” encadeada por um golpe de Estado engendrado dentro 
do próprio Partido Colorado, que até então constituía, junto com o aparato estatal 
e o Exército, o principal sustentáculo do governo de Alfredo Stroessner (LÓPEZ, 
2015, p.3). 
Nesse sentido, desenvolveram-se duas linhas de investigação: enquanto alguns 
buscam diagnosticar os legados do Stronato no novo regime democrático, como 
fazem Soler (2008), Brun (2010), Nickson (2015) e Roniger, Senkman e Sánchez 
(2015), outros enfatizam os aspectos institucionais e eleitorais, a exemplo de López 
(2012, 2015, 2018) e Arditi (1990). Ambas as linhas se amparam, respectivamente, 
na análise histórica e na literatura sobre a emergência das chamadas “democracias 
de terceira onda” (HUNTINGTON, 1991), em particular na obra de O’Donnell, 
Schmitter e Whitehead (1988).
Por outro lado, em oposição aos aspectos internos da transição, as mudanças 
sofridas pela política externa paraguaia receberam apenas superficial atenção da 
Academia até o momento, e é precisamente no espírito dessa discussão que se situa 
este trabalho. Como produções voltadas especificamente à análise dos impactos 
de referido processo na política externa do país, identificaram-se apenas os livros 
“Política Internacional para la Democracia” (GARCÍA, 1993) e “Política Exterior 
y Democracia en el Paraguay y sus Vecinos” (GARCÍA, 1995), ambos do sociólogo 
José Luis Simón García, e três capítulos de livro produzidos por García (2000), Masi 
(1997) e Mora (2003). Apesar de mencionados esforços terem se concentrado no 
estudo da política externa, destacando a amplitude das alterações por ela sofridas 
durante o período de transição, todos o fizeram de maneira predominantemente 
descritiva, sem o emprego de um instrumental metodológico capaz de prover 
explicações mais precisas do ponto de vista científico.
REVISTA PERSPECTIVA
102
  Afinal, embora já se tenha discutido exaustivamente a forte inter-relação 
entre política interna e externa (MILZA, 2003; PUTNAM, 1988), também já 
restou demonstrado que esta tem particularidades que exigem um instrumental 
teórico-metodológico distinto, o que suscitou o surgimento, no seio das Ciências 
Políticas, da disciplina de Análise de Política Externa (APE). É à luz desse instru-
mental - de aplicação ainda incipiente no estudo de fatores dinâmicos, porém com 
relevante capacidade explicativa - que se situa esta contribuição.
Para tanto, adotar-se-á a perspectiva estrutural de Goldmann (1982, 1988), 
assim como as teorias organizacional, psicológica e prospectiva de Welch (2014), 
para compreender por que, após a queda de Stroessner, a ruptura da ordem política 
interna foi acompanhada também da debacle da matriz vigente na política externa. 
Subsidiariamente, também discutir-se-ão os mecanismos pelos quais se deu essa 
transformação na política externa, e com essa finalidade repousar-se-á no modelo 
de três etapas de Jakob Gustavsson (1999). 
Cabe ainda ressaltar que aqui se emprega o termo “transição” em alusão 
ao interregno que se estende de 1989 a 1993. A escolha desse intervalo temporal, 
coincidente com a periodização adotada por Rodríguez (1993, p.1), assenta-se na 
conceitualização mais amplamente difundida de transição democrática: o período 
que separa um regime autoritário de outro democrático (ARDITI, 1995, p.80). 
Sendo em 1989 o putsch que destituiu Stroessner e em 1993 as primeiras eleições 
presidenciais livres, competitivas e predominantemente limpas da história do país 
(RODRÍGUEZ, 1993, p. 1), o intervalo entre esses dois marcos parece ser o que 
melhor atende aos critérios do conceito de transição democrática no caso paraguaio.
Nesse diapasão, para além desta Introdução e das Considerações finais, o 
presente artigo estrutura-se em uma segunda seção voltada a explanar o referencial 
teórico escolhido, uma terceira com o objetivo de apresentar brevemente as dire-
trizes da política externa stroessnerista, e, ainda, uma quarta em que se aplicam os 
modelos mencionados ao período de transição (1989-1993).
2 Fatores Dinâmicos na Análise de Política Externa
A disciplina de Análise de Política Externa (APE) tem historicamente se 
dedicado a examinar fatores estáticos em detrimento dos processos dinâmicos. Essa 
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característica, que não é exclusiva desse campo de estudo, também se estendendo às 
Relações Internacionais e à Ciência Política de uma forma geral, pode ser compre-
endida ao levar-se em conta que “é muito mais fácil apresentar uma explicação 
de por que as coisas são como são do que explicar por que em algum momento 
elas podem mudar para algo diferente” (GUSTAVSSON, 1999, p. 85, tradução 
nossa). Ademais, os acadêmicos geralmente acreditam que antes de compreender 
as mudanças é necessário entender a realidade estática, além de frequentemente 
haver um viés normativo em prol da estabilidade (GILPIN, 1981, p. 61-65).
A despeito das tendências observadas, em face das reconfigurações da ordem 
global na década de 1980, tornou-se indispensável o desenvolvimento de estudos 
sobre as mudanças no comportamento externo dos principais atores internacionais. 
Interessa aqui, dado o objetivo desta pesquisa, dividir essas contribuições entre 
(1) as que enfatizam as razões por que a mudança ocorreu, isto é, por que dada 
orientação externa foi alterada em maior (mudança de matriz) ou menor grau 
(mudança de componentes da matriz), e (2) as que se preocupam em compreender 
o modus operandi dessas transformações.
No primeiro grupo, destacam-se as abordagens de Goldmann (1982, 1988) 
e Welch (2014), as quais, dada a sua complementaridade, serão aqui aplicadas 
em conjunto para elucidar os motivos que impediram a preservação da matriz de 
política externa da ditadura de Alfredo Stroessner (1954-1989) durante os novos 
governos democráticos. No que respeita ao trabalho de Welch (2014), expõem-
-se três argumentos pelos quais a mudança em política externa deve ser rara. Eles 
correspondem, respectivamente, (i) a uma teoria organizacional, segundo a qual 
as culturas burocráticas tendem a replicar-se ao longo do tempo através de um 
processo de path dependence;  (ii) a uma teoria psicológica, que, repousando na 
psicologia cognitiva e motivacional, afirma que os policy-makers compartilham da 
parcialidade inerente aos seres humanos, sendo baseados em preconceitos prévios 
e relutantes a perceber que consequências indesejáveis podem ter sido geradas por 
suas próprias decisões; (iii) e a uma teoria prospectiva, que identifica na natureza 
humana uma tendência a comportamentos de loss-aversion, isto é, uma postura 
mais preocupada com evitar perdas do que com alcançar ganhos. Esses três fatores, 
logo, acarretariam à política externa uma tendência de inércia.
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Na obra de Goldmann (1982, 1988) por sua vez, argumenta-se sobre a 
existência de elementos estabilizadores que tendem a reduzir a sensibilidade da 
política externa frente às pressões por mudança impostas por feedbacks negativos, 
novas condições ambientais e fatores residuais (GOLDMANN, 1982, p. 259). 
Esse papel de amortecimento se daria através do impedimento de que mencionadas 
pressões fossem transmitidas para a política externa, ou ao menos minimizando 
sua amplitude ou retardando sua transmissão (GOLDMANN, 1982, p. 241). Os 
estabilizadores, na visão do autor, poderiam ser de diferentes naturezas: (i) admi-
nistrativos, quando relacionados às rotinas burocráticas, (ii) políticos, se depen-
dentes das características do sistema político doméstico, (iii) cognitivos, caso sejam 
fundados em ideias que inspiram a política externa, ou (iv) internacionais, quando 
dependem de fatores exógenos ao próprio Estado (GOLDMANN, 1982, p. 247). 
É fácil notar que os três argumentos de Welch implicam, stricto sensu, na 
existência de estabilizadores na acepção do termo formulada por Goldmann. Não 
obstante, a grande diferença entre as duas abordagens, e ao mesmo tempo o que 
as torna complementares, é que, ao passo que a categorização quadripartite de 
Goldmann se refere a tipos de estabilizadores, as teorias de Welch consistem em 
pressupostos ontológicos desses fatores de amortecimento, isto é, suas precondições 
que se assume que estejam associadas à natureza humana, e logo à dos policy-makers, 
ou à das organizações (afinal, constituídas por homens), entre as quais se incluem 
os governos. Portanto, enquanto Goldmann proporciona critérios de classificação 
desses estabilizadores, em Welch podem-se encontrar pressupostos cuja presença 
(ou ausência) permite esperar que esses fatores sejam funcionais (ou não funcio-
nais). Dessa forma, resulta natural e enriquecedor em termos de poder explicativo 
a combinação de ambas as abordagens, conforme demonstrado nos Quadros 1 e 
2, para a compreensão de por que determinado paradigma de política externa não 
logrou manter-se intacto. Essa é a perspectiva que se abordará neste trabalho para 
investigar por que os pilares da política externa de Alfredo Stroessner não lograram 
ser mantidos quando da assunção da democracia no Paraguai.
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Quadro 1





Fonte: Tipologia estabelecida por Goldmann (1982)
Quadro 2
Pressupostos para o funcionamento dos estabilizadores de 
política externa (Welch, 2014)
Tendência das organizações de reproduzirem suas rotinas burocráticas
Parcialidade do ser humano: relutância em reconhecer - e por conse-
guinte corrigir - as próprias falhas e existência de preconceitos prévios 
na avaliação dos mais diversos objetos
Natureza loss-adverse do ser humano, isto é, o fato de considerar-se mais 
importante evitar perdas do que alcançar ganhos
Fonte: Tipologia estabelecida por Welch (2014)
 Posto isso, pode-se avançar ao segundo tipo de literatura sobre mudança 
de política externa, qual seja o ramo voltado ao modus operandi das transformações 
ocorridas. Destaca-se aqui o modelo de três etapas formulado por Gustavsson (1999). 
Em primeiro lugar, atenta-se à existência de fontes de pressão por mudanças na 
política externa, que, segundo o autor, podem ser políticas ou econômicas, e de 
natureza doméstica ou internacional (GUSTAVSSON, 1999, p. 83). Em seguida, 
essas pressões, ao serem percebidas pelos policy-makers, produziriam alterações em 
suas convicções e, desse modo, nas medidas por eles implementadas em política 
externa; a mise en oeuvre dessas medidas, por fim, produziria efeitos econômicos 
e políticos nos cenários doméstico e internacional, alimentando o surgimento de 
novas pressões (GUSTAVSSON, 1999, p. 84). Portanto, referido modelo, como 
se observa na Imagem 1, envolve três etapas: (i) a existência de fontes de pressão 
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por mudanças na política externa, (ii) a percepção desse movimento pelos policy-
-makers e os (iii) consequentes desdobramentos da implementação de medidas.
Imagem 1
Fonte: Gustavsson (1999, p. 95).
Outro atributo relevante do modelo de Gustavsson se encerra na preocupação 
com o momento em que a mudança ocorre. Para tanto, recorre-se ao conceito de 
“janelas políticas”, formulado originalmente por Kingdon (1984, p. 174), o qual 
só pode ser integralmente compreendido através da figura de “empreendedores 
políticos”, quais sejam interessados em determinada reforma que, para agirem, 
aguardam por uma oportunidade em que suas chances de sucesso sejam maximi-
zadas (GUSTAVSSON, 1999, p. 86). Uma vez aberta uma “janela”, a ação desses 
empreendedores seria rápida, porquanto, por definição, essas oportunidades são 
temporárias (GUSTAVSSON, 1999, p. 86). Gustavsson (1993, p. 436), também 
destaca o papel fundamental que situações de crise podem desempenhar para o 
surgimento dessas “janelas”, já que se relacionam a um sentido de medo e urgência 
capaz de reduzir os custos do rompimento da inércia institucional (GUSTAVSSON, 
1999, p. 86).
Exposto o modelo de Gustavsson, pode-se destacá-lo pela alta capacidade 
explicativa na medida em que se congregam considerações sobre fontes de mudança 
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domésticas e externas, elementos cognitivos e o papel de agentes e crises na deter-
minação do momento de efetivação de uma mudança (GUSTAVSSON, 1999, 87). 
Assim, justifica-se a escolha desse modelo tripartite para balizar, neste trabalho, as 
investigações sobre através de quais mecanismos se deu a transformação da política 
externa paraguaia no período de transição democrática.
3 A Política Externa do Stronato (1954-1989)
A estabilidade de trinta e cinco anos que caracterizou a política paraguaia 
durante o governo de Alfredo Stroessner contrasta com a volatilidade que o país 
vivera desde o fim da Guerra do Paraguai, quando, em meio a uma miríade de 
golpes militares, cada mandatário lograva permanecer no poder, em média, apenas 
dois anos (GOIRIS, 2000, p. 21). Essa estabilidade, vale dizer, assenta-se em bases 
profundas que produzem implicações tanto na política interna quanto na política 
externa.
Consoante quase a totalidade das pesquisas sobre a ditadura stroessnerista, a 
longevidade do governo baseou-se em uma sólida aliança com as Forças Armadas e o 
tradicional Partido Colorado, sustentada pela própria máquina pública (NICKSON, 
2010, p. 14). Como sustentáculos dessa composição, pode-se mencionar a exis-
tência de um aparato de corrupção, em que o governo garantia “favores” privados 
em troca da lealdade das elites (LEZCANO, 1989, p. 124); a profunda repressão 
de elementos oposicionistas internos ou externos ao partido governista por meio 
das Forças Armadas e de grupos civis como os pyrahué (LÓPEZ, 2018, p. 35); a 
realização periódica de eleições com a participação dos elementos “menos perigosos” 
da oposição a fim de prover uma aparência democrática ao regime (LÓPEZ, 2018, 
p. 34); e a obrigatoriedade de que os membros do funcionalismo público civil e 
militar fizessem parte dos quadros do Partido Colorado, de sorte que Stroessner 
tivesse controle completo sobre a burocracia (NICKSON, 2010, p. 15). Ademais, 
faz-se mister ressaltar que esse modelo patrimonialista era sustentado de forma 
estritamente hierárquica, com uma concentração do poder decisório na figura do 
presidente tanto no que se refere a questões complexas quanto em relação a aspectos 
de governança mais triviais (MORA, 1993, p. 93).
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Os padrões de formulação e organização da política externa do regime 
pretoriano de Stroessner, assim como os de sua política interna, mantiveram-se 
relativamente inalterados até o putsch que defenestrou o ditador. Isso é especialmente 
válido para a estrutura funcional da diplomacia paraguaia, que se manteve durante 
todo o período pouco profissionalizada, carente de uma carreira estruturada e sujeita 
à partidarização que caracterizava todo o funcionalismo público paraguaio àquele 
tempo (MORA, 2003, p. 18). Diante disso, a formulação da política externa do 
país manteve-se nas mãos do ditador e de seus assessores mais próximos (MORA, 
2003, p. 18-19). 
Além disso, é possível identificar um cerne de três objetivos que guiaram a 
atuação internacional do Paraguai ao longo de todo o Stronato; são eles, segundo 
Mora (1993, p. 89-90): (1) a manutenção de relações políticas e econômicas cordiais 
com a Argentina, o Brasil e a Comunidade Europeia, a (2) expansão da cooperação 
técnica e comercial com as organizações regionais e, ainda, (3) a continuidade de 
uma defesa firme contra focos de subversão localizados no exterior que se revelassem 
incompatíveis com o profundo anticomunismo esposado pelo governo paraguaio. 
De tal sorte, pode-se dizer, no que tange aos dois primeiros objetivos, que se buscava 
identificar no exterior fontes de apoio ao desenvolvimento econômico doméstico, 
reconhecido como indispensável para a manutenção do regime. No que respeita 
ao terceiro, por sua vez, pode-se identificá-lo com uma estratégia de alinhamento 
incondicional ao bloco ocidental e ao sistema capitalista, com a qual Stroessner 
contava tanto para angariar o apoio político e financeiro dos Estados Unidos ao seu 
governo quanto para legitimar a profunda repressão empreendida por ele contra 
os grupos opositores, entre os quais se incluem guerrilhas de esquerda, na cidade 
e no campo, a partir de 1959 (CHIAVENATO, 1980, p. 119-133). 
A forma encontrada pela ditadura paraguaia para maximizar a consecução 
desses objetivos foi adotar uma postura do tipo low profile em questões globais, 
isto é, evitar uma postura muito assertiva nos foros internacionais a fim de desviar 
atenção das violações de direitos humanos no país e da generalizada corrupção da 
qual padecia o aparato governamental (GARCÍA, 1993, p. 51). Essa possibilidade, 
trazendo o aporte teórico de Keohane (1971, p. 162-163), associava-se precisamente 
à condição paraguaia de pequena potência:  não tendo capacidade de influenciar 
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a configuração do Sistema Internacional (system-influencing state), eram menores 
os benefícios associados à participação ativa nos macrotemas de política interna-
cional, e por conseguinte relativamente mais vantajosa a ênfase em questões mais 
específicas de interesse nacional. Dessa forma, esperava-se, seria possível manter 
as relações com os aliados estratégicos sem converter-se em um pária, desejo que, 
como se verá, não logrou sustentar-se a partir dos anos 1970.
Afinal, apesar de os três mencionados objetivos perpassarem todo o período 
que se estende de 1954 a 1989, a forma pela qual eles se materializaram em resul-
tados concretos foi bastante dependente de fatores exógenos, correspondentes ao 
contexto regional e internacional. Os movimentos de aproximação e afastamento 
de Brasília e Buenos Aires, por exemplo, se deram em função da orientação dos 
governos vigentes nesses dois países e das condições que eles tinham de prover 
benefícios econômicos e estratégicos ao Paraguai. É diante disso que Espósito 
Neto (2011, p. 3), assim como diversos outros autores, afirma ter havido uma 
política pendular entre Argentina e Brasil nesse período, conquanto o saldo final 
do Stronato tenha sido o de proximidade política e econômica muito mais intensa 
com este do que com aquela (ESPÓSITO NETO, 2011, p. 11-13).
Outrossim, as relações com os Estados Unidos foram igualmente dependentes 
dos movimentos políticos domésticos na superpotência, o que por vezes tornou o 
alinhamento automático de Stroessner a Washington insuficiente para assegurar boas 
relações. De forma geral, pode-se dizer que a posse de Richard Nixon, inaugurando 
uma preocupação com o combate ao narcotráfico (no qual diversos burocratas do 
governo paraguaio estavam imbricados), e posteriormente a assunção de Jimmy 
Carter, instaurando uma política externa focada na proteção dos direitos humanos 
e no combate aos regimes autoritários, consagraram uma profunda debilitação do 
componente externo da estabilidade do regime stroessnerista (GARCÍA, 1993, p. 
60-61). Os reveses, como aponta Mora (1993, p. 117-120), foram rapidamente 
sentidos na redução da cooperação econômica e militar, em que a participação 
americana, contudo, foi ao menos parcialmente preenchida por um fortalecimento 
dos laços com o Brasil, o Japão e a Comunidade Europeia.
Não obstante, a tendência de isolamento internacional do Paraguai revelar-
-se-ia definitiva com o ocaso dos demais regimes autoritários sul-americanos, 
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tendência iniciada com a redemocratização do Equador em 1979 e culminada 
com a eleição indireta de Tancredo Neves no Brasil em 1985 (MORA, 1993, p. 
122). O Paraguai, pois, passou a ver-se marginalizado da política regional, a qual 
havia incorporado a observância dos mecanismos democráticos como requisito sine 
qua non para a participação em seus foros de discussão mais relevantes, e mesmo 
para ocupar lugar de destaque nas agendas bilaterais de países como o Brasil e a 
Argentina (MORA, 1993, p. 122-23). Os efeitos da “onda democrática” foram 
sentidos, inclusive, no declínio do intercâmbio entre o Paraguai e seus tradicionais 
parceiros vizinhos (MORA, 1998, p. 66).
Esse processo de “burundização” do Paraguai, recorrendo à oportuna compa-
ração feita pelo professor Simón García (1993, p. 94), revelou a ineficiência da 
política externa de Stroessner diante do novo contexto regional e global e repre-
sentou uma das causas da “decomposição” do regime, agora valendo-se do termo 
de Nickson (2010, p. 3). Ao fim e ao cabo, após o fim da construção de Itaipu em 
1981, o isolamento demonstrou-se fatal, visto que o Paraguai necessitava, mais do 
que nunca, inserir-se na economia internacional para manter o ritmo de crescimento 
que vinha sendo sustentado até então (NICKSON, 2010, p. 7).
Em suma, Stroessner não era mais capaz de extrair do Sistema Internacional 
nem sustentação política ao seu regime nem substratos econômicos para garantir 
que a economia nacional continuasse aquecida. Com o acirramento da situação dos 
direitos humanos no país, evidenciado pelo fechamento do jornal ABC Color em 
1985 (YOPO, 2000, p. 137), a Comunidade Europeia também seguiu os passos 
dos países americanos ao impor uma espécie de quarentena ao aprofundamento 
das relações com Assunção (MORA, 1993, p. 125).  Diante disso, apenas restou 
ao Palácio de López estreitar os laços com outros Estados pária, incluindo os 
ditatoriais Chile, Taiwan, Coreia do Sul e, ainda, a África do Sul sob o regime do 
apartheid (MORA, 1993, p. 130).
Portanto, a ditadura Stroessner deixou como legado uma orientação de 
política externa definida em bases claras, mas inepta para lidar com os desafios 
impostos pela nova conjuntura da política global e regional e também sem ter 
sido institucionalizada por uma burocracia profissionalizada vinculada ao Estado, 
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e não tão somente ao governo. A medida em que esse legado se manteve durante 
o período de transição, contudo, é objeto de análise da próxima seção.
4 Uma Política Externa para a Democracia?
A partir do exposto na seção anterior, pôde-se depreender que os pilares da 
política externa de Alfredo Stroessner, embora tenham restado relativamente imunes 
até meados da década de 1970, não lograram resistir às mudanças nos contextos 
regional e internacional que se processaram a partir de então. Valendo-se da termi-
nologia de Goldman (1982), significa dizer que se dissiparam os estabilizadores da 
política externa da ditadura colorada que vigia no Paraguai.
Assim, ainda com base na tipologia de Goldman (1982), faz-se mister 
reconhecer que os estabilizadores políticos da atuação externa do Stronato, isto 
é, aqueles relacionados ao papel desempenhado pela política externa na estrutura 
política doméstica, sucumbiram gradativamente a partir da assunção de governos, 
nos Estados Unidos e na América do Sul, menos dispostos a “fechar os olhos” para 
as violações dos direitos humanos cometidas pelo Paraguai. Afinal, desde então a 
estratégia do governo paraguaio de utilizar as relações privilegiadas com os parceiros 
continentais como ferramentas de sustentação do regime castrense e autocrático 
passou, cada vez mais, a aproximar-se da falência integral. Esse resultado é conse-
quência direta do colapso dos estabilizadores internacionais, já que os fatores que 
tornavam viável a mencionada estratégia, nomeadamente um Sistema Internacional 
centrado na dualidade imanente à Guerra Fria (pautas leste-oeste) e a existência 
de governos aliados com regimes semelhantes ao paraguaio - ou coniventes com 
este -,  pouco a pouco se desmantelavam.
Nesse contexto, os estabilizadores cognitivos da diplomacia de Stroessner (sua 
sustentação ideológica, correspondente à associação ao Ocidente e ao capitalismo 
em detrimento do socialismo e da União Soviética), embora tenham permanecidos 
inalterados - haja vista o prosseguimento da retórica anticomunista quando até 
mesmo os Estados Unidos a haviam suavizado- , revelaram-se inócuos quando da 
ausência dos estabilizadores políticos e internacionais. Ademais, pode-se dizer que 
a política externa stroessnerista carecia de estabilizadores administrativos, dada 
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a centralização dos processos decisórios na figura presidencial. Logo, tornava-se 
inevitável o isolamento da ditadura paraguaia.
Na explicação de por que esses estabilizadores cognitivos não lograram 
sustentar o modelo de inserção internacional levado a cabo por Alfredo Stroessner, 
argumenta-se que o advento do período democrático representou uma janela 
de oportunidades, na acepção de Kingdon (1993), para que se empreendessem 
mudanças profundas na formulação e prática de política externa no Paraguai. 
De um lado, a ausência de uma burocracia profissionalizada no Ministério das 
Relações Exteriores - a qual só passaria a existir a partir do início da realização de 
concursos públicos para a carreira diplomática, em 2007 (CORREA, 2017, p. 7) 
- implicava que a política exterior paraguaia prescindia dos pressupostos da teoria 
organizacional de Welch (2004), que enuncia a tendência das culturas burocráticas 
a se replicarem. Desse modo, mudanças poderiam ser tomadas sem a necessidade 
de enfrentar a resistência de um corpo diplomático organizado.
Ademais, o otimismo internacional frente ao Paraguai, evidenciado por 
governos e veículos de imprensa dispostos a dar um “voto de confiança” ao novo 
governo paraguaio (MORA, 2000), reduzia os custos da introdução de mudanças. 
Havendo pouco ou nada a perder ante a total falta de credibilidade que tinha a 
ditadura de Stroessner em seus últimos suspiros, flexibilizava-se a natureza loss-
-adverse da política externa enunciada pela teoria prospectiva de Welch (2014) e 
gestava-se um clima propício para a inovação em matéria de políticas públicas, 
inclusive em política externa.
Precisamente, apesar de a deposição de Stroessner ter se dado “desde cima”, por 
um putsch liderado por um general, Andrés Rodríguez, que até aquele momento havia 
sido fiel apoiador de sua ditadura, as garantias dadas pelo militar vitorioso de que 
se realizariam eleições presidenciais democráticas o mais breve possível (GARCÍA, 
1993, p. 81-83) serviram para tranquilizar a comunidade internacional. O “voto de 
confiança” concedido a Rodríguez, contudo, não foi algo incondicional ou isento 
de cautela, dada sua afiliação ao Partido Colorado, seu histórico como suspeito de 
tráfico internacional de drogas nos órgãos investigadores norte-americanos (MASI, 
1997, p. 181) e, ainda, seu status, ao lado de Augusto Pinochet, de único chefe de 
Estado militar na América do Sul (MASI, 1997, p. 177). 
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De toda forma, estavam criadas as condições para uma modernização das 
bases da inserção internacional paraguaia, e o primeiro passo correspondeu à subs-
tituição do low profile da diplomacia de Stroessner por uma conduta do tipo high 
profile, com grande envolvimento pessoal do presidente interino (MASI, 1997, p. 
174). Essa nova postura seria ratificada com a consolidação das credenciais demo-
cráticas de Rodríguez após sua vitória nas eleições presidenciais de 1989, nas quais 
se verificaram diversas irregularidades, mas que mesmo assim foram amplamente 
reconhecidas pelos atores internacionais, que perceberam que as fraudes come-
tidas refletiam a falta de um sistema eleitoral justo e eficiente herdada do período 
autoritário (GARCÍA, 1993, p. 83-90).
 Segundo García (2000, p. 23, tradução nossa):
A administração de Rodríguez (1893-1993) perseguiu três objetivos-chave 
em política externa: (1) finalizar o isolamento internacional que o Paraguai 
vinha sofrendo nos últimos anos da era Stroessner; (2) reativar uma eco-
nomia devastada através da inserção em sistemas de integração econômica 
regional e da atração de crédito e investimentos estrangeiros; e (3) talvez o 
mais importante, buscar apoio internacional ao governo Rodríguez.
 Em termos de seus objetivos, pode-se dizer que a política externa de Rodrí-
guez, efetivamente, foi bem-sucedida. O isolamento internacional foi superado 
pela progressiva melhoria na situação da democracia e dos direitos humanos no 
país e pela incorporação, nos discursos presidenciais, dos chamados “novos temas 
das relações internacionais”, como meio ambiente e combate ao tráfico de drogas 
(GARCÍA, 1993; MORA, 2000). O ingresso nas redes de integração do Cone Sul 
foi automático e contemporâneo à ascensão de Rodríguez; em 1990 convidou-se o 
Paraguai a participar do Grupo do Rio, e, a partir de iniciativa uruguaia, também 
das negociações que culminariam na criação do MERCOSUL em 1991 (MORA, 
2003, p. 23). O apoio internacional ao governo de Rodríguez, por sua vez, foi 
alcançado com o aprofundamento das relações com os países do continente e 
também com as nações europeias e asiáticas (GARCÍA, 1993).
 No tocante à política regional, foi mantida a proximidade com o Brasil, 
mas empreendeu-se um adensamento dos laços com a Argentina, com a qual 
foram celebrados três encontros presidenciais apenas em 1990 (MASI, 1997, p. 
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180). Sugere-se, logo, que, apesar da nova abordagem da diplomacia paraguaia, 
teria-se mantido a política pendular entre Brasil e Argentina, que é desenvolvida 
pelo Palácio de López ao menos desde a ditadura de Higinio Morínigo (BIRCH, 
1990, p. 166).
As relações com os Estados Unidos, por sua vez, passaram a viver um verda-
deiro idílio, segundo García (1993, p. 140). A Casa Branca restituiu ao Paraguai 
as garantias de investimento e financiamento e também reintroduziu Assunção ao 
seu rol de beneficiários do Sistema Geral de Preferências (SGP), do qual a havia 
excluído na década de 1980 (GARCÍA, 1993, p. 141). Similarmente, reativou-se a 
cooperação militar entre os dois países e reabriu-se uma sucursal da Agência Inter-
nacional de Desenvolvimento na capital paraguaia (GARCÍA, 1993, p. 142-143).
Com a Europa do Ocidente, também observou-se um acercamento político 
e um aumento da assistência técnica e econômica (GARCÍA, 1993, p. 146-147), a 
despeito de alguns contenciosos financeiros com França e Itália referentes a dívidas 
contraídas por acordos fraudulentos levados a cabo por funcionários da ditadura 
Stroessner (GARCÍA, 1993, p. 148-149). São dignas de nota a abertura de uma 
embaixada na Áustria e as negociações de um acordo de investimentos com a 
Suíça (GARCÍA, 1993, p. 151). A Europa do Leste e seu potencial comercial até 
então negligenciado foram, por sua vez, redescobertos pelo Paraguai, podendo-se 
destacar o estabelecimento de relações diplomáticas com Hungria, Polônia, Rússia 
e Tchecoslováquia (GARCÍA, 1993, p. 152-153). Deixava-se de lado, então, a 
rígida ideologia anticomunista do Stronato, inaugurando-se uma política mais 
pragmática e consistente com a nova ordem multipolar que emergia, fato que 
também explica o afastamento dos párias Taiwan, Coreia do Sul e África do Sul 
(GARCÍA, 1993, p. 154-155).
Nos órgãos multilaterais, abandonou-se a mera audiência em prol de esforços 
de participação ativa e qualificada. Na Organização dos Estados Americanos (OEA), 
imediatamente ratificou-se o Pacto de San José da Costa Rica, reconhecendo-se a 
jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e ofereceu-se a capital 
paraguaia como sede das reuniões sobre democratização do continente americano 
que culminaram em 1990 na famosa Declaração de Assunção, que viria a embasar 
futuras emendas à carta da OEA, nomeadamente os protocolos de Washington 
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e Manágua (GARCÍA, 1995, p. 55-57). Já na Organização das Nações Unidas 
(ONU), deve-se ressaltar a atuação moderada e realista na Comissão de Direitos 
Humanos, o que parece ser consequência direta da saída do país da “lista negra” 
da instituição (GARCÍA, 1993, p. 158), que permitiu um comportamento menos 
defensivo e mais propositivo.
Em suma, revisitando o modelo de Gustavsson (1999), pode-se dizer que 
Rodríguez percebeu que o novo contexto internacional demandava mudanças na 
política externa, as quais, diante da janela de oportunidade aberta com a transição 
democrática, foram implementadas tanto em termos de objetivos quanto em termos 
de procedimentos. Não se pode ignorar, contudo, que os movimentos na política 
externa paraguaia, apesar de terem existido e sido significativos, não se deram de 
forma harmônica e coerente, mas sim através de uma série de medidas por vezes 
pouco coesas entre si. É o que García (2000) chama de “política externa de arrasto”: 
percebem-se as pressões por mudança e reage-se a elas, mas sem o planejamento 
necessário para fazê-lo de maneira consistente.
As mencionadas incongruências podem ser evidenciadas, por exemplo, pela 
manutenção, no quadro diplomático paraguaio, de inúmeros profissionais intima-
mente associados à face autoritária do governo anterior, de sorte a gerar pressões 
no sentido contrário do reconhecimento internacional das mudanças democrá-
ticas em curso no Paraguai (GARCÍA, 1993, p. 112). É o caso de González Arias, 
embaixador em Buenos Aires durante os tempos derradeiros do Stronato, quando, 
ao publicizar críticas ao governo democrático da Argentina, teve sua demissão 
exigida pelo Palácio San Martín (GARCÍA, 1993, p. 112). Não obstante a alçada 
de Andrés Rodríguez ao poder, Arias foi mantido em postos do alto escalão da 
diplomacia paraguaia, mais especificamente como representante permanente junto 
à sede da ONU em Genebra (GARCÍA, 1993, p. 112)
Outro caso que merece ser citado é o do ingresso no MERCOSUL. Conforme 
sublinha Masi (1997, p. 178-179, tradução nossa), “a decisão de fazer parte do 
MERCOSUL não foi precedida de nenhum estudo econômico de suas vantagens 
e desvantagens para o Paraguai”. Assim, sem que tenha havido nenhum tipo de 
planejamento, aceitou-se a entrada no bloco regional como um fato dado, deter-
minado exogenamente pelo contexto continental e global de fortalecimento da 
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globalização. As consequências desse entendimento atingiram a dimensão estraté-
gica, como ressalta Mora (2003, p. 28). Afinal, ante a ausência de diretrizes claras 
por parte do Paraguai para o MERCOSUL, desperdiçou-se o poder de barganha 
virtualmente detido pelo Palácio de López para que se alcançasse uma organização 
estruturada de modo a maximizar a satisfação de seus interesses. Assim, coube ao 
Uruguai o papel de “advogado paraguaio” nas negociações mercosulinas, ao passo 
que os “líderes em Assunção passivamente assistiam e consentiam” (MORA, 2003, 
p. 28, tradução nossa). 
No mesmo sentido, García (1993, p. 137) destaca que, embora houvesse 
grande vontade política de participar do processo cooperativo, consubstanciada 
na criação do Ministério de Integração, não havia em Assunção capacidade insti-
tucional para fazê-lo em boa posição de negociação, dada a ausência de estudos 
sobre a questão e de recursos humanos devidamente capacitados para as discussões. 
Esse trade-off entre a vontade política do Palácio de López e a ausência de planos 
de ação bem definidos se estende de forma generalizada às principais questões de 
ordem global. Ainda segundo Simón García (2000, p. 79), referindo-se à política 
externa dos primeiros anos de democracia, “qualquer que seja o tema de que se 
trate [...], o Paraguai não tem a respeito [...] uma visão própria [...] -  e, portanto, 
se limita a seguir acriticamente o que decidem outros influentes atores interna-
cionais”. Um exemplo paradigmático é a ausência de posição do Paraguai sobre a 
questão Palestina (GARCÍA, 2000, p. 78), de notável importância política naquele 
momento, em que se passava a Primeira Intifada (1987-1993). 
Em 1993, a realização de eleições presidenciais “livres, competitivas e quase 
de todo limpas” (RODRÍGUEZ, 1993, p. 1) coroou o período de transição demo-
crática no Paraguai, levando ao poder o empresário Juan Carlos Wasmosy, primeiro 
civil a presidir o país depois de quarenta anos de governos militares. Apesar da 
fragilidade da figura presidencial exposta pelas tentativas de golpe esposadas pelo 
general Oviedo (LÓPEZ, 2018, p. 53), manteve-se o protagonismo pessoal do 
chefe de Estado na condução da política externa, buscando-se também uma maior 
inserção nos assuntos internacionais (BOETTNER, 1995). Nesse sentido, Assunção 
participou pela primeira vez do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
(BOETTNER, 1995, p. 97), além de terem sido criadas cinco novas embaixadas no 
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exterior e se ter aceitado a jurisdição da Corte Internacional de Justiça (JURISDIC-
TION, 1996). Similarmente, continuou existindo uma miríade de incongruências 
na diplomacia paraguaia, evidenciando a persistência das dificuldades relacionadas 
à falta de esforços de planejamento por parte da chancelaria do país (GARCÍA, 
2000). Em caráter exemplificativo, pode-se mencionar o constrangimento gerado 
pelo anúncio de criação de uma representação permanente no Egito, logo em 
seguida desfeito pelo Palácio de López (GARCÍA, 2000, p. 78-79).
Portanto, é inegável que, mesmo após 1993, mantiveram-se na política 
externa paraguaia as tendências iniciadas pelo governo Rodríguez, evidenciando 
que as mudanças empreendidas não foram apenas idiossincracias pessoais do presi-
dente golpista, mas sintomas de um novo período nas relações internacionais do 
Paraguai. Faz-se imperativo reconhecer, destarte, a existência de um legado deixado 
pela política externa do período de transição, cuja compreensão se faz indispensável 
para a explicação da inserção internacional do Paraguai contemporâneo. 
5 Considerações Finais
Buscou-se neste trabalho contribuir, através do instrumental da disciplina 
de Análise de Política Externa, para a discussão sobre as mudanças sofridas pela 
política externa paraguaia durante o período de transição democrática no país. 
Nesse intento, demonstrou-se que o ocaso do modelo de inserção internacional 
da ditadura de Alfredo Stroessner foi condicionado eminentemente por fatores 
externos, relacionados à emergência de novos contextos regionais e globais.
A partir de então, o baixo grau de institucionalização da chancelaria para-
guaia e a falta de credibilidade da tradição herdada do Stronato, minimizando a 
aversão ao risco na diplomacia do país, constituíram um ambiente propício para 
inovações na formulação e prática da política externa. Assim, revelou-se que a 
falência da matriz de política externa do Stronato - ou o rompimento de seus 
estabilizadores, na terminologia de Goldmann (1982) - deu lugar à construção de 
um novo padrão de atuação no Sistema Internacional, mais pragmático e pautado 
por uma conduta ativa e de alto perfil, afastando-se da postura passiva e de baixo 
perfil que até então predominava. 
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Sem embargo, também mostrou-se que esse esquema, estruturado a partir 
da percepção que tinha o presidente Rodríguez dos inputs gerados pela nova 
configuração das relações internacionais, não foi isento de incongruências, tendo 
em vista a falta de pessoal qualificado e de uma estrutura institucional capazes de 
garantir um planejamento estratégico coeso e consistente. Mesmo assim, avançou-se 
significativamente no sentido de romper o isolamento que o Paraguai enfrentava 
até então, logrando-se retirar da nação a chaga de Estado pária.
Não há dúvida, nesse sentido, de que a transição democrática no Paraguai 
tenha inaugurado uma nova era nas relações internacionais do país ao gestar uma 
política externa para a democracia. Em síntese, embora persistindo inúmeros desafios, 
deram-se os primeiros grandes passos no sentido da superação da mediterraneidade 
da pátria guarani e de sua conversão em um ator verdadeiramente global. 
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Foreign Policy Change: a Case Study of the Democratic Transition in 
Paraguay
Abstract: This paper aims to analyse why and how the Paraguayan foreign 
policy changed during the country’s democratic transition. In view of this, 
this work employs models developed by the discipline of Foreign Policy 
Analysis that incorporate dynamic factors. It is concluded that changes 
in the regional and global contexts, in the face of a barely institutiona-
lised Ministry of Foreign Affairs and the opportunity window opened by 
general Rodríguez’s lilberalising coup, pushed for innovations in both the 
formulation and the practice of Paraguay’s foreign policy. Even though 
significant changes may be identified, they lacked a consistent planning 
effort, what denotes the absence of a coherent strategy of the Chancellery 
over the period analysed.  
Keywords: Foreign Policy Analysis; Democratic Transition; Paraguay; 
Stroessner.
